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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10580/006.153/91-04

CMFL

Sessão de 26 de janeiro	 • 19 93	 ACOROÃON9 103 - 11.456

Rmmmont 103.121 - IRPJ - EXS: 1987, 1989 e 1990

Recorrente: EQCENTER - COMERCIO DE MAQUINAS E SERVIÇOS LTDA.

Recorrida: DRF EM SALVADOR (BA)

IRPJ - DESPESA 0E0uTIvEL - Demons-
trado que a despesa de aluguel não
se referia a todo o mãs de :dezem-
bro, está_ caracterizado o desres-
peito ao regime de competãncia, o-
correndo a postergação do imposto.

CORREÇÃO MONETÁRIA - Os bens de
ativo imobilizado impropriamente I

contabilizados em conta de ,despee
sa, estão sujeitos à. correção mone
tinia.

Preliminar rejeitada. Recurso nega
do.

Vistos, relatados e discutidos os presentes'

autos de recurso interposto por EQCENTER - COMERCIO DE MÁQUINAS

E SERVIÇOS LTDA.

•

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Pri

melro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NE-

GAR provimento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que pas

sam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 26 de janeiro de 1993

C	 is ÁltD;40C?"--NEUBER - PRESIDENTE

),DIJ
P	 AUOFON - CA D, :ARS' ARIA JUNI0R-REIATOR,f

VISTO EM	 ZA ITO ROLA D fe GA	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: ti 8 J1J11993	 ZENDA NACIONAL

DAMEFP/DF — SECOS 14t 064f90	 AO.



•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, MA

RIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC e JOSE EGYPTO

VIEIRA SOARES (SUPLENTE). ,



,à443
ti2r4

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO R? 10580/006.153/91-04

RecuReopff:	 103.121

AcogoioNS: 103-13.456

RECORRENTE: EQCENTER - COMERCIO DE M4QUINAS E SERVIÇOS LTDA.

RELATÓRIO

EQCENTER - COMERCIO DE MÁQUINAS E SERVIÇOS

LTDA., qualificada nos autos, manifesta recurso a este Colegia-

do contra a decisão n4 064/92, do Sr. Delegado da Receita Fede-

ral em Salvador-BA, que manteve o Auto de Infração contra ,ela

lavrado às fls. 6 e 11/14, referente aos exercícios de 	 1987,

1989 e 1990.

Exercício de 1987 - Período,-base 1986 

Omissão de receitas apurada pelo Fisco Es-

tadual - Cr$ 61.226,88.

Apega bãsica descreve e enquadra as regula

ridades, sob litígio, da seguinte forma:

Exercício de 1989 - Período-base de 1988 

Adicional do Imposto de, Renda

"A empresa calculou o imposto 	 postergado

do exercício de 1989, relativo a majoração de custos, face	 a

não inclusão no estoque final, DEZ/88, sessenta e itis mátqu"
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nas IBM no valor global de Cz$ 70.713.626,60 e declarou na Declara-

ção de Rendimentos do Exercício de 1990, efetuando o recolhimento

com os acréscimos legais. Em decorrência do acréscimo de lucro real

do exercício 1989, gerado pela postergação antes referida, o contri

buinte deveria ter recolhido, também, o adicional 5% do Imposto de

Renda, compreendido na faixa das 20.000,00 OTN e até 40.000,00 OTN,

nos termos do artigo -19 do Decreto-lei n9 2462/88, conforme demons -

trativo a seguir:

1•- Lucro Real declarado,.ex..1989, em,OTN 	 ...13.471,03.:

2 - Lucro Postergado em Cz$ 	  70.713.626,60

3 - Lucro Postergado em OTN 	 	 14.760,01

4 - Lucro Real devido (1 + 3) em OTN 	 28.231,04

5 - Base de cãlculo de adicional de 5%

(28.231,04 - 20.000,00) 	 	 8.231,04

6 - Adicional devido a recolher em OTN 	 411,55"

Exercício 1990 - Período-base de 1989 

Despesas Indedutíveis 

Contabilização a título de custos/despesas ope

racionais, de bens de natureza permanente, tais como, ar condiciona

do, televisor, direitos de uso de linha teleanica, os quais deve-

riam ter sido ativados para posterior depreciação, quando for o ca-

so.

Valor tributãvel 	  NCz$ 18.104,10

Enquaramento legal: artigo 193 e parãgrafo 29

do RIR/80 - Decreto n9 85.450/80.

Inobservancia do Regime de Competência 

Antecipação de Despesas Operacionais, decor -•

rente da contabilização do contrato de aluguel de veículo ,.-econta

451.01.24, em 27.12.89, período 28.12.89 a 27.01.90, sem que fos-

se considerada no período-base, apenas a despesa incorrida, desobe -

decendo o regime de competência dos exercícios, com redução indevi



SERVICO PUBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10580/006.153/91-04	 4.

Acórdão n9 103-13.456

da no Lucro Real.

Diferença de imposto a recolher em IMF-547,46

Enquadramento legal: artigos 154, parágrafo Uni

co e 171, inciso II e parágrafos,do RIR/80 -,Dtcreto n9 85.450/80.

Insuficiáncia da Correção Monetária Credora

Decorrente da contabilização incorreta de bens

do Ativo Permanente

Valor tributável 	 NcZ$ 20.490,90

Enquadramento legal: artigos 157, parágra-

fo 19, 172, parágrafo único; 347; 349 e 358 do RIR/80, com as altera

ções dos artigos 49, inciso I e II; 109 e 11 da Lei 7.799/89.

Cientificada em 05.09.91 (fls. 6), a contribuin

te apresentou a impugnação de fls. 31/51, em 02.10.91, alegando:

que, em relação a valores contabilizados 	 como

despesa operacional, a titulo de aluguel de veículos, a fiscalização

foi induzida a equívoco, ante o histórico da Nota Fiscal/Fatura 	 de

serviços da Locadora Center Alugel e Serviços Ltda., que, erroneamen._
te, indica o período de locação como sendo de 28.12.89 a 27.01.90

quando, na verdade, o período se inicia no primeiro dia de sua reno-

vação, conforme contrato específico e Notas juntadas aos autos.

-

que, quanto ao saldo credor de correção monetã

ria, entende que, uma vez glosados valores indedutíveis, não podem,

cumulativamente, tributá-los mediante ativação, pois estaria sendo

submetida ã bitributação, citando, em reforço de sua tese, acórdãos

do Primeiro Conselho de Contribuintes;

que, com relação a postergação do imposto infor

ma que, no exerêício seguinte, recolheu a maior, a título de juros,W

a quantia de Cr$ 415.917,30 e, em assim sendo, pede sua co

4 

pensação.

I wonza Nacional



SERVICO PUILICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10580/006.153/91-04 	 5.

Acórdão n9 103-13.456

Informa, ainda, haver recolhido o valor de tri

butos e acréscimos legais correspondentes ã matéria não impugnada

requerendo, seja reconhecida a improcedencia do feito.

Instado a se manifestar, o autuante is fls.

53/55 1 opina pela manutenção do credito tributãéio lançado, deixan-

do a critério da autoridade julgadora a compensação do valor reco -

lhido a maior.

A autoridade juladora de primeira insanciamaa

teve o lançamento, sob os seguintes argumentos:

Com efeito, pelos documentos apresentados pela

própria contribuinte, fica comprovada a contabilização de uma despe

as antecipada no período-base de 1989:, Diz o impugnante que o con

trato iniciou-se em 19 de janeiro de 1989, no entanto, is fls. 35,

o próprio contrato di seu início como sendo em 19 de fevereiro . de

1989.

Ora, o regime de competéncia foi encampado pe-

la lei tributiíria para todas as empresas que pagam imposto de ren-

da com base no lucro real e, assim sendo, comprovada esti :. infla -

cão cometida.

Quanto a correção monetária, a legislação de

regencia nos ensina que os bens ativo permanente são corrigidos mo-

netariamente de acordo com os índices oficiais do governo e, caso o

contribuinte tivesse contabilizado corretamente os bens anteriormen—
citados, tal correção seria efetuada, como contabilizou tais bens

como despesa, a correção monetária lançada é medida que ora se -.im-

põe.

O lançamento quanto as despesas indedutíveis

também é medida que se impõe ves que, as imporancias corresponden-

tes a ar condicionado, televisor e aquisição de linha	 telefónica

devem ser lançados no ativo permanente.
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Finalmente, quanto a compensação do valor re

colhido a maior é de se salientar que a referida, com débito orir

undo de lançamentos de ofício não poderã ser feito, face a au-

sãncia de norma legal a respeito. Entretanto, o contribuinte po-

derã requerer o pagamento efetuado a maior, desde que observadas

as normas da IN 5/87."

Notificada da decisão singular em 31.03.92

(fls. 66), a contribuinte interpas o recurso voluntãrio de 	 fls.

67/73, protocolizado em 29.04.92. Invoca, preliminarmente, cer-

ceamento do direito de defesa, por entender que a decisão agravou

o 'ónus tributãrio, sem reabrir prazo para impugnação. No mérito,

demmvolve: a tese sustentada na impugnação.

É o relatório.

lemprwuNadomd
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VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, Relator.

Conheço do recurso, por tempestivo.

Não acolhoLa arguição feita em preliminar de

ter ocorrido, na decisão da autoridade a quo, agravamento do lan-

çamento. A recorrente não demonstra nem cita qual a matéria invo

cada, nem considero ter acontecido essa inovação.

Quanto às matérias litigiosas abordadas 	 na

peça recursal _as aprecio destacadamente.

1) Antecipação de lançamento de despesas ope-

racionais:

Diz a fiscalização que foi apropriada inte-

gralmente no mas de dezembro de 1989 despesa referente a 	 contra

to de aluguel de veículo coberto pela Nota Fiscal 85 (fls. 	 49)

que abarca o período 28.12.89 a 27.01.90.

A recorrente argui que a fiscalização foi in

duzida a erro pelo exame das Notas fiscais em que era o cobrado o

valor desse contrato, sempre cobrindo período de trinta dias, ini

ciado em meados de um més e terminado ao meio do subseqüente.

A cláusula 14 desse contrato de locação, cuja

cOpia encontra-se a fls. 35 diz: "A Locadora pelo presente dá em

locação e a locatária aceita em locação.... pelo prazo de 30 dias

com início em 01.02.89 e término em 28.02.89, o qual será automa-

ticamente renovado por períodos consecutivos iguais ao seu perío-

do de vigancia inicial, desde que qualquer das partes não se ma-

nifesta em contrário e por escrito até o penúltimo dia do térmi-

no do período vigente."
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Esse contrato foi firmado em 28.01.89.

A fls. 40 encontra-se uma Nota Fiscal que co

bre o período 19.03.89 a 31.03.89 emitida em 28.02.89. A fls.

41 acha-se outra Nota Fiscal cobrindo o período28.03.89 a 27.04.89

emitida em 28.03.89, seguindo-se vãrias outras a cada mãs com o período 	 de

trinta dias não mais iniciado no começo de cada mãs, até chegar-se a Nota Eis—
cal em que se baseou a autuação.

Não estã juntada aos autos qualquer informa-

ção de que o contrato inicial tenha sido alterado.

Todavia, estã evidenciado, sendo os 	 pagamen-

tos feitos em antecipação aos serviços prestados no mã•que o paga

mento feito em dezembro cobriu alguns dias desse mes e 	 outros

do mãs de janeiro do ano seguinte.

Com respeito ã insuficiancia de correçãomo

netãria, uma vez não calculada sobre o montante dos bens indevi-

damente contabilizados como despesas quando deveriam ter sido ati

vados, correto ã o procedimento fiscal.

Não tem cabãncia alegar-se bitributação como

procedido na autuação. os bens foram incorretamente contabiliza-

dos como despesas, não podendo, pois, seu valor ser deduzido do

resultado.

E se tivessem sido adequadamente lançados no

ativo, deveriam ter sofrido a atualização monetãria a qual, 	 não

procedida, implicou no não reconhecimento de receita de correção

monetãria, objeto da presente exigencia.

E correto o entendimento da Autoridade julga

dora, ao não admitir a compensação de valor recolhido a maior com

debito oriundo de lançamento de ofício mas admitindo a restitui -

ção desde que obedecidas as norms da IN SRF 5/87.

4'
lenaiNadoml



SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10580/006.153/91-04	 9.

Acórdão n9 103-13.456

Face ao exposto, nego provimento ao Recurso

Brasília-DF

j

., em	 de janeiro de 1992

PAULO AFF SECA DE BAR	 ..., RIA JUNIOR-RELATOR

•

impnffla ~oral .
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